Comarca de Cabo Frio - 1ª Vara Criminal
Juiz: Vinicius Marcondes de Araújo
Processo nº 0001783-20.2015.8.19.0059
O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra WALLACE OLIVEIRA MELLO e RAONI SANTOS OLIVEIRA, qualificados às fls. 02, tendo em vista a prisão em flagrante por tráfico de drogas em que se viram envolvidos. Narra a denúncia que no dia 04 de junho de 2015, por volta das 22:00 hs, no campo de futebol do bairro Rainha da Sucata, nesta Comarca, os réus traziam consigo e tinham em depósito para fins de tráfico cerca de 10,50 g de cocaína e 10,80 g de maconha, em diversas embalagens, além de R$690,00 oriundos do comércio proibido. Afirma-se que os acusados são associados entre si e com os demais integrantes da facção que domina o tráfico a localidade. A denúncia veio capitulada no art. 33 da Lei 11343/06. Auto de apreensão às fls. 19. Laudo prévio às fls. 18. Laudo definitivo às fls. 147. Resposta preliminar ás fls. 65/67. Recebimento da denúncia às fls. 68. AIJ às fls. 156/163. Alegações finais do MP às fls. 179/193, no sentido da condenação de Raoni por tráfico e da absolvição no que toca às demais imputações. Alegações finais da defesa de Walace às fls. 194/196, em que se postula a absolvição ante a falta de prova acerca dos fatos imputados. Alegações finais de defesa de Raoni às fls. 200/208 em que se pugna pela absolvição por falta de provas; alternativamente a desclassificação à figura do usuário ou a aplicação de branda. É o relatório, decido. Trata-se de ação penal pública que apura os crimes de tráfico, imputados contra WALLACE OLIVEIRA MELLO e RAONI SANTOS OLIVEIRA. A materialidade do crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº. 11.343/06 ficou demonstrada pelos seguintes documentos: Auto de apreensão às fls. 19. Laudo prévio às fls. 18. Laudo definitivo às fls. 147. Diversamente do que está descrito na denúncia, os eventos da noite de 04 de junho em relação aos acusados são estanques. Ficou suficientemente demonstrado que o acusado Wallace não é quadrilheiro. Saiu de Rio das Ostras para comprar cocaína na Rainha da Sucata, conhecido reduto do tráfico de droga na Região dos Lagos, com mais 02 amigos, que ficaram lhe aguardando no carro. Foi abordado quando se dirigia ao carro para ir embora com 08 pinos de cocaína. Possui trabalho lícito, família constituída e domicílio em Rio das Ostras, bem distante do local de sua prisão, como deflui da prova testemunhas colhida em audiência. A quantidade é compatível com a condição de usuário, tanto mais quando se observa que existiam mais 02 adquirentes da droga. Essa partilha remeteria à figura do parágrafo terceiro do art. 33 da Lei 11.343, cujo dolo distinto não se encontra descrito na denúncia (vide mídia às fls. 163). Considerou o eminente promotor de justiça que não seria caso de aditamento, porquanto qualquer medida despenalizadora da lei 9099 é bem menos onerosa do que o tempo de custódia cautelar, no que pugnou pela absolvição, conclusão que se adota por sentimento de Justiça e por respeito ao princípio da adstrição. Wallace está absolvido das imputações dispostas na denúncia. Com relação a Raoni a conclusão é muito outra. Raoni foi solto para esperar o julgamento do processo 27748-81.2014.0011, em curso perante este juízo, com imposição de medida cautelar alternativa, em maio de 2015. Em junho foi preso novamente pelo mesmo delito. Para além desses indícios de vivência no mundo do crime, a prova ora sob exame contra Raoni é contundente. Ambos os policiais narram que se colocaram num ponto de observação, e mediante binóculo flagraram Raoni em plena atividade do comércio espúrio, acessando repetidas vezes um local, onde pegava algo e entregava para pessoas variadas. Feita a incursão para abordagem verificaram que o local que o réu acessava continha drogas, cocaína e maconha fracionadas para venda ao varejo. Aduziram que já tinham prendido o réu em outra oportunidade por tráfico, sendo figura conhecida (vide mídia de fls. 163). O réu nega a imputação, sustentando que o flagrante foi forjado, trazendo a defesa técnica uma testemunha para abono da negativa do réu. (vide mídia de fls. 163). Entretanto, não se confere nenhuma fé a versão defensiva. A testemunha estava, se é que estava, na boca de fumo mais ´barra pesada´ da Região dos Lagos, flanando, o que já é observado com certa reserva. O fato de não ter visto o réu ser flagrado com droga não tem nenhuma repercussão no convencimento do juízo, porque o réu realmente não foi flagrado com droga. O tráfico que exerce é do tipo Formiguinha, em que só acessa a droga quando é solicitado por um usuário, método que os traficantes têm adotado para escapar da prisão em flagrante e minorar perdas. Os policiais visualizaram o réu traficando, vendendo droga em mais de uma oportunidade, acessando o depósito de drogas oculto, que estava sob a sua responsabilidade. É o quanto basta para o juízo de tipicidade do art. 33 da lei 11.343. Acredita-se na veracidade dos depoimentos dos policiais militares, apontando a autoria delitiva para o acusado Raoni, eis que foram uniformes e coerentes entre si e com o que declararam em sede policial. Mas não é só. Há três indicativos de lisura da operação policial. O primeiro é relato sobre o corrréu, sem qualquer carga para vinculá-lo ao tráfico local, totalmente corroborado pelas palavras de Wallace. Se quisessem prejudicar Wallace, dariam versão diferente. O segundo indicativo é a abordagem de Jeferson na mesma ocasião, com objetivo de pesquisas antecedentes, pois o sabiam envolvido com o tráfico de drogas. Ora, se a intenção fosse forjar flagrante contra que já possui passagem, teriam prejudicado Jeferson também, o que não ocorreu, já que nenhuma conduta criminosa lhe foi atribuída. O terceiro indicativo é a expressiva quantidade de dinheiro apreendida com Raoni, R$690,00. Além de ser óbvio que não existe nenhuma demonstração da origem lícita desse dinheiro, afigurando-se clara a conexão do numerário com o tráfico, apreensão dessa natureza é mostra concreta de que os policiais não são mal intencionados, pois do contrário apresentariam um vinte avos do que foi apreendido, e o aspecto formal do flagrante não se alteraria. Assim, é firme o convencimento de que o réu estava traficando quando no dia dos fatos. O réu não faz jus à minorante do parágrafo quarto do art. 33 da lei 11343. Note-se que Raoni foi solto para esperar o julgamento do processo 27748-81.2014.0011, em curso perante este juízo, com imposição de medida cautelar alternativa, em maio de 2015. Em junho foi preso novamente pelo mesmo delito, no mesmo local, o maior reduto do tráfico de drogas do Comando Vermelho na Região dos Lagos, a demonstrar que está imerso no mundo crime, em conluio com pessoas de alta periculosidade. O benefício legal não foi criado para personagens desse naipe. Do contrário, o recado que se dá aos jovens da comunidade é de que podem traficar à vontade que serão logo soltos, como ocorreu no seu primeiro processo. Com relação ao delito de associação ao tráfico de drogas, embora se tenha certeza de que o acusado é associado ao Comando Vermelho, tenho que a prova neste sentido não é robusta, pois a única diligência anterior para aferir a estabilidade e a permanência do acusado é sua primeira prisão, ainda pendente de julgamento, aplicável aqui a presunção da inocência. É dizer, a associação não é reconhecida apenas por critério formal decorrente de princípio constitucional. Ausentes causas de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade. CONCLUSÃO Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido constante da denúncia, a fim de condenar RAONI SANTOS SILVA nas penas do art. 33 da lei 11.343/06, absolvendo-o do crime do art. 35 da mesma lei, na forma do art. 386, VII do CPP, e ainda para absolver o acusado WALLACE OLIVEIRA MELO de todas as imputações que lhe foram feitas, na forma do art. 386, VII do CPP. Passo ao cálculo da pena do crime de tráfico contra Raoni. 1ª FASE Atento ao disposto nos arts. 42 da lei 11.343/06 e 59 do CP, nada há que prejudique o acusado, pelo que fixo a pena base no mínimo legal: 05 anos de reclusão e multa de 500 dias multa, no piso legal. 2ª FASE Sem agravante ou atenuante. 3ª FASE Fixo como definitiva a pena do tráfico em 05 anos de reclusão e multa de 500 dias multa, no piso legal. O regime é o semi-aberto, por expressa disposição legal. Determino a imediata destruição de toda a droga apreendida, bem assim do material próprio para endolação, bem como decreto o perdimento da quantia apreendida em favor do FUNAD, já que estabelecido o nexo com o comércio espúrio Expeçam-se as diligências pertinentes. Oficie-se para transferência do apenado à unidade regime semi-aberto. Condeno o Réu ainda nas custas do processo. Recomende-se o Réu na prisão em que se encontra, mantidos os pressupostos que o mantiveram preso durante toda a instrução, notadamente o fato de formar com facção criminosa violenta e por possuir outro processo por tráfico, a denotar que sua prisão é necessária para garantia de ordem pública. Transitado em julgado, expeça-se Carta de Sentença, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, dê-se baixa e arquive-se. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I. Cabo Frio, 22 de outubro de 2015.
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